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Membros com direito a voto
Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação Representante com

procuração
02 IGAM-MG Marília M. Carvalho Titular -

representante
Justificou

03 SAA Emílio Sakai Titular Presente
Vicente A Cancelliero Filho Suplente Presente

04 Secretaria da Saúde Luiz Alberto B. Carneiro Titular Justificou
Marcos César Prado Suplente Justificou

05 SSE Luiz Roberto Moretti Titular Presente
Leonildo Ednilson Urbano Suplente Presente

06 SMA Jorge Luis Silva Rocco Suplente Presente
07 P. M. de Extrema Paulo Henrique Pereira Suplente -

Representante
Presente

08 P. M. de Piracicaba Vlamir Augusto Schiavuzzo Titular -
Representante

Presente

P. M. de Americana Cláudio Rodrigues Amarante Suplente -
Representante

Presente

09 P. M. de Holambra Petrus Bartholomeus Weel Titular -
Representante

Justificou

PM de A.Nogueira Edson A Sacilotto Suplente -
Representante

Presente

10 P. M. de Jaguariúna Dimas Lúcio Pires Titular -
Representante

Presente

11 P. M. de Campinas Hélio de Oliveira Santos Titular - Prefeito Presente Maria Fernanda
Spina Chiocchetti

P. M. de Limeira Richard Drago Suplente -
Representante

Presente

13 ABCON Enio Antonio Campana Suplente Presente
14 ASSEMAE Alberto José Mendes Gomes Titular Presente

Hugo Marcos Piffer Leme Suplente Justificou
15 CIESP - Piracicaba Homero Scarso Titular Presente

SIMESPI José de Jesus Vaz Suplente Presente
16 CIESP - Jundiaí Roberto Polga Titular Presente
17 Sind. Rural de

Campinas
Andreia Collaço Klimionte Titular Presente

Sind. Rural de
Jundiaí

Wilson Agostinho Bonança Suplente Presente

18 Sind. Rural de
Piracicaba

José Rodolfo Penatti Suplente Presente

19 PUC-Campinas Antônio Carlos Demanboro Suplente Justificou
20 VIVERE João Roberto Miranda Titular Justificou
21 Fórum das

Entidades Civis
Filipe M.G. Becari Titular Justificou

22 Piracicaba 2010 Ayri Saraiva Rando Titular Presente
23 SORIDEMA Harold Gordon Fowler Titular Presente
24 Consórcio PCJ Dalto Fávero Brochi Titular Justificou

Consórcio do Piraí Gil Serra Regalino Suplente Presente

Membros sem direito a voto
Representação Sigla da Entidade Representante Função Participação
CRH DAE SBO Regina Aparecida Ribeiro Representante Presente
CRH P.M. de Piracicaba Vlamir Augusto Schiavuzzo Representante Presente
CONESAN P.M. de Campinas Maria Fernanda Spina

Chiocchetti
Representante com
procuração

Presente

CT-EA CETESB Vera Lúcia Namura Coordenadora Presente
CT-Rural S.R. Limeira João Aparecida Santarosa Coordenador Presente
CT-ID e CT-PB SORIDEMA Harold Gordon Fowler Coordenador Presente
CT-AS DAEE Valdemir P. Bernardi Coordenador Presente
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CT-RN CETESB Marcos Zanaga Trapé Coordenador Presente
CT-MH DAEE Astor Dias de Andrade Coordenador Presente
CT-SA SMA/ CETESB Jorge Luis Silva Rocco Coordenador Presente
Comitês PCJ CIESP DR.Limeira Eduardo Lovo Paschoalotti Vice-presidente Presente
Agência PCJ Agência PCJ Francisco C. Castro Lahóz Coordenador Presente
Agência PCJ Agência PCJ Sérgio Razera Coordenador

Administrativo
Presente

Agência PCJ Agência PCJ Paulo R. S. Tinel Coordenador Técnico Presente

Convidados
Sigla da Entidade Representante Participação
DAEE Patrícia Gobet de Aguiar Barufaldi Presente
IG-SP Claúdio Martins Guilherme Presente
IG-SP Geraldo Hideo Oda Presente
SAAE Indaiatuba Ildo de Sousa Dias Presente
SAAE Indaiatuba Vanessa C.  do Carmo Kuhl Presente
DAE de SUMARÉ José Fernando Golia Presente
SORIDEMA Luis Natividade Presente
Consórcio PCJ Alexandre Vilella Presente
Agência PCJ Eduardo C. Léo Presente

1. Pauta e Abertura: A pauta e a convocação da reunião
foram enviadas aos membros da CT-PL por meio de
mensagem eletrônica, em 25/07/2007. A abertura da
reunião foi realizada pelo sr. Luiz Roberto Moretti,
secretário-executivo dos Comitês PCJ e coordenador da5
CT-PL, que cumprimentou a todos e informou sobre a
existência de quorum. Agradeceu a presença de todos e ao
SAAE de Indaiatuba pela cessão do espaço e infra-
estrutura. 2. Aprovação da Ata da Reunião anterior: O
sr. Moretti informou que está sendo apresentada a minuta10
da Ata da 22ª Reunião Ordinária da CT-PL, realizada em
Limeira, na RIPASA, no dia 11/06/2007. O sr. Harold
Fowler, representante da SORIDEMA, solicitou correção
na lista de presença, que constou como representante da
UNESP – IB, devendo ser alterado para “da15
SORIDEMA”. A solicitação foi acatada. Solicitou
também alteração na linha 248, em sua fala, em vez de:
“...mencionou como pode ser repassado recurso público
para beneficiar propriedades particulares”, alterar para:
“...indagou como pode ser repassado recurso público para20
beneficiar propriedades particulares”. Com relação à
aprovação do Termo de Referência apresentado para o
projeto baseado no Programa Produtor de Água,
apresentado pela CT-Rural, o sr. Harold, solicitou
alteração na linha 265, em vez de: “....sendo aprovada por25
unanimidade, com a recomendação de serem verificadas
as questões da viabilidade jurídica do repasse de
recursos”, alterar para: “... sendo aprovada com uma
abstenção da SORIDEMA, com a recomendação de serem
verificadas as questões da viabilidade jurídica do repasse30
de recursos”. A solicitação foi acatada. Foi solicitada
correção na linha 300, onde são mencionados os assuntos
que não foram discutidos na última reunião, em especial o
item 1: Proposta da Agência de Água PCJ sobre
“Financiamento Especial para a Indústria”, alterando-se o35
termo “indústria” por “setor privado”. O Engº Moretti
mencionou que será esclarecido na Ata, mas o que  consta
dela é a transcrição do constante no Ofício encaminhado

pela Agência de Água PCJ. Sem outras considerações, foi
colocada em votação, a minuta de Ata apresentada com as40
alterações solicitadas, sendo a mesma aprovada por
unanimidade. 3. Informes: 3.1 da Secretaria Executiva:
o sr. Moretti comunicou sobre a situação que se encontra
o processo da cobrança pelo uso da água em rios do
domínio do Estado de São Paulo, tendo sido enviados os45
boletos aos usuários. Informou que deverá acontecer de
23 a 27 de outubro de 2007, o IX Encontro Nacional de
Comitês de Bacias, em Foz do Iguaçú.  3.2. Diretoria da
Agência de Água PCJ: Com a palavra o sr. Francisco
Lahóz, coordenador geral da Agência de Água PCJ,50
informou que na licitação para a realização do Plano das
Bacias PCJ 2008/2020, a empresa COBRAPE –
Companhia Brasileira de Projeto, foi a vencedora  com o
valor de R$1.320.000,00 e que já foi assinado o contrato,
aguardando apenas a assinatura da Ordem de Serviço.55
Informou que existe um Grupo de Acompanhamento da
CT-PB que já foi constituído e deverá acompanhar todas
as etapas. Informou que está acompanhando o processo da
Petrobrás/REPLAN, no que se refere ao cumprimento das
solicitações feitas pelas Câmaras Técnicas. 3.3. Do60
Sindicato Rural de Jundiaí: o sr. Wilson Bonança,
representante do Sindicato Rural de Jundiaí informou que
foi indicado pela Confederação Nacional da Agricultura
(CNA) para compor a CTIL – Câmara Técnica de
Assuntos Institucionais do Conselho Nacional de65
Recursos Hídricos (CNRH), como membro e se coloca à
disposição dos Comitês PCJ para tratar de assuntos
relacionados com aquela CT. 4. Antecipação da Reunião
da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL): O sr.
Moretti informou que está pré-agendada uma reunião70
ordinária da CT-PL para o dia 04/10/07, mas
considerando que a Plenária Ordinária dos Comitês PCJ
está agendada para o dia 05/10/07, solicita que seja
antecipada a reunião da CT-PL, sugerindo como data o
dia 20/09/07, e que, nesta mesma data, seria feita uma75
reunião conjunta com a CT-PB para apreciação do
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Relatório de Situação 2004 a 2006, bem como a discussão
da proposta sobre Agência de Água e Cobrança pelo uso
da água. O local dessa reunião permaneceria como sendo
o CIESP de Jundiaí. Colocada em votação a proposta foi80
aprovada por unanimidade, ficando transferida a reunião
do dia 04/10/07 para o dia 20/09/07. Outra proposta é que
se agende uma reunião extraordinária da CT-PL, onde
serão discutidos e aprovados os critérios gerais e
específicos de hierarquização e distribuição dos recursos85
do FEHIDRO e cobranças PCJ, para o exercício 2008. Foi
sugerida a data de 29/08/2007, às 9 horas e o sr. Paulo
Tinel, ofereceu o Auditório da SANASA, em Campinas,
para realização da referida reunião. Sem manifestações, a
proposta foi colocada em votação e aprovada por90
unanimidade. O sr. Moretti esclareceu que a reunião
plenária, prevista para o dia 17/08/2007, é extraordinária e
dentre outros assuntos está prevista apresentação do
Programa Município Verde da Secretaria do Meio
Ambiente de São Paulo. 5. Indicação de representantes95
dos Comitês PCJ para participar do I Encontro
Nacional de Colegiados Ambientais: O sr. Moretti
informou que o Presidente dos Comitês PCJ recebeu
Ofício CONAMA, do Ministério do Meio Ambiente,
convidando para participar do I Encontro Nacional de100
Colegiados Ambientais, denominado de I ENCA, que será
realizado em Brasília, no período de 16 a 18 de outubro
de 2007. Por orientação do sr. Presidente, foi solicitado
que a indicação fosse feita pela CT-PL. Como proposta o
sr. Moretti sugeriu a indicação do coordenador da CT-RN,105
sr. Marcos Trapé, da CETESB, embora ele esteja ausente
nesta reunião. Em complementação foi proposto que se
indique outra pessoa como suplente, caso o sr. Trapé não
possa participar. Foi sugerido como 1ª suplente, a
coordenadora da CT-EA, sra. Vera Namura, e como 2º110
suplente o secretário-executivo dos Comitês PCJ, sr. Luiz
Roberto Moretti. Colocada em votação a proposta, a
mesma foi aceita por unanimidade, devendo a secretaria
executiva contatar o coordenador da CT-RN e promover a
respectiva inscrição. 6. Deliberação Conjunta dos115
Comitês PCJ – AD Referendum nº 067/07, de
23/07/2007: o sr. Moretti informou que este assunto foi
apresentado para ser discutido na última reunião realizada
na RIPASA, mas face ao adiantado da hora não foi
possível a sua discussão. Fez uma breve explicação da120
Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ – AD
Referendum nº 067/07, de 23/07/2007, que trata da
autorização de repasse de recursos da cobrança pelo uso
dos recursos hídricos de domínio do estado de São Paulo,
ao Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE),125
para cobertura dos custos operacionais da cobrança –
exercício 2007. Foi esclarecido que estes custos são
referentes à emissão de boletos e sua compensação, e que
está atrelado ao contrato com o Banco Nossa Caixa.
Foram feitos questionamentos aos valores cobrados pelo130
Banco, bem como que tais questionamentos sejam feitos à
Secretaria do Meio Ambiente, que assinou o contrato com
o Banco Nossa Caixa. Colocada em votação a
Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ – AD
Referendum nº 067/07, de 23/07/2007, para que seja135

ratificada pelos Plenários dos Comitês PCJ, a mesma foi
aprovada por unanimidade. 7. Antecipação dos recursos
da cobrança pelo uso dos recursos hídricos: O sr.
Moretti mencionou que trata-se de uma proposta do
Consórcio PCJ para acelerar  o processo de despoluição140
nas bacias PCJ e que também não foi discutido na última
reunião. Mencionou que no âmbito federal a ANA está
tratando do assunto, sinalizando positivo e, juntamente
com o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH),
e a Caixa Econômica Federal (CEF) estão concluindo os145
respectivos estudos. No âmbito estadual faltam
negociações. Em seguida passou a palavra para o sr.
Francisco Lahóz, que mencionou que não existe
amadurecimento e solicitou que a CT-PL se aprofundasse
no assunto da operação de empréstimos com antecipação150
dos valores a serem recebidos da cobrança. Mencionou
que a Agência PCJ fez pesquisa de quantos projetos
existem na bacia licenciados e o respectivo montante a ser
investido, totalizando R$13 milhões. Face ao montante
levantado ressaltou a necessidade de se trabalhar os155
municípios para elaboração de projetos e seu respectivo
licenciamento. Esclareceu que a para a CT-PL tomar uma
decisão há necessidade de se avançar nos estudos
financeiros, mas para se avançar nesses estudos é
necessário saber se há interesse dos Comitês PCJ nesse160
assunto. Com a palavra o sr. José Vaz, representante do
SIMESPI, mencionou que os Comitês têm que ter os pés
no chão e indagou sobre a situação em que houver
inadimplência na cobrança quem arcará com o prejuízo,
bem como solicitou que este assunto seja muito bem165
discutido antes de qualquer tomada de decisão. O sr.
Francisco mencionou que não se pretende engessar o
sistema e a proposta é de se estudar mecanismos para isso
e talvez se chegue a conclusão de que se possa
comprometer apenas um percentual dos recursos. Hoje170
não conhecemos os mecanismos jurídicos e caminhos
para tal procedimento. Sem outras manifestações, foi
colocada em votação a proposta de que a ANA avance
nos estudos para uma decisão futura dos Comitês PCJ,
sendo a mesma aprovada por unanimidade. 8.175
Financiamento Especial para o setor privado: O sr.
Moretti informou que este assunto também não foi tratado
na última reunião e é uma proposta da Agência de Água
PCJ. Passou a palavra para o sr. Alexandre, representante
do Consórcio PCJ, para suas considerações. O sr.180
Alexandre explicou o teor do Ofício constante do material
entregue, que trata da possibilidade de abertura de
financiamento especial para o setor privado, com recursos
da cobrança pelo uso dos recursos hídricos federais.
Mencionou que no âmbito estadual pode ser aplicado em185
ações do Plano de Bacias e que o objeto financiado pode
ser incorporado ao patrimônio da empresa somente depois
de concluído o pagamento. A proposta tem que ser
aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos
(CRH). A proposta é que seja retirado o percentual de 6%190
ao ano e permanecer apenas a correção pela TJLP.
Esclareceu que os critérios a serem utilizados para
distribuição seriam os mesmos do Fundo (FEHIDRO).
Esclareceu que o assunto deve ser discutido com todos os
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Comitês para encaminhamento de proposta ao CRH para195
que sejam estabelecidas as regras no Manual de
Procedimentos Operacionais (MPO) do FEHIDRO
constando outras formas de juros. Esclareceu que o
mecanismo já existe, a proposta é reduzir os juros. Já no
âmbito federal explicou que as discussões precisam200
avançar, pois as normas passam pelo Banco Central e o
caixa da União e o retorno do recurso demoraria muito.
Foi solicitada a constituição de um Grupo de Trabalho
para se discutir o assunto e apresentar uma proposta de
encaminhamento. A proposta foi aceita e o Grupo foi205
denominado “GT-Usuários Privados” e constituído por
representantes das seguintes entidades: Agência de Água
PCJ, Consórcio PCJ, ABCON, CIESP de Jundiaí,
Secretaria Executiva dos Comitês PCJ, SIMESPI, CIESP
de Piracicaba e da SABESP. Foi solicitado que seja feito210
o convite para participação do SIMEC. Colocada em
votação a constituição do referido GT, a mesma foi
aprovada por unanimidade. A Secretaria executiva deverá
promover o convite ao SIMEC. 9. Apresentação de
proposta da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas215
(CT-AS) e indicação de Tomador para o
empreendimento “Levantamento e Cadastramento de
Áreas de Restrição de Uso de Água Subterrânea”: o sr.
Moretti informou que os Comitês PCJ delegaram à CT-
AS o desenvolvimento de um Termo de Referência para220
Levantamento e Cadastramento de Áreas de Restrição de
Uso de Água Subterrânea, no valor de até R$ 450.000,00;
bem como, a indicação de um tomador, que estaria isento
de apresentação de contrapartida. Na seqüência, o sr.
Moretti passou a palavra para o sr. Bernardi, coordenador225
da CT-AS, para as considerações da Câmara, que
informou que o tomador escolhido foi o Instituto de
Geologia e Ciências Exatas da UNESP (IGCE/CEA).  Na
seqüência, passou a palavra o sr. Geraldo Hideo Oda, do
Instituto Geológico da Secretaria do Meio Ambiente, que230
fez a apresentação do Termo de Referência elaborado pela
CT-AS. Com a palavra, o sr. Geraldo apresentou o Termo
elaborado pela CT-AS, detalhando todos os aspectos:
objetivos, método, descrição dos mapas, produtos a serem
desenvolvidos, cronograma de atividades e custos. O235
custo apresentado pela CT-AS foi de R$ 250.000,00 para
ser desenvolvido num período de 24 meses. Após
apresentação foram verificadas algumas pendências e
solicitada a sua inclusão no Termo. Faltou detalhamento
dos poços por município e precisa estar previsto verba240
para publicação do material (mapas, relatórios) para
distribuição aos membros dos Comitês PCJ e demais
interessados. O Termo, com seu valor, deverá ser
adaptado com as sugestões apresentadas. Colocado em
votação, o mesmo foi aprovado, tendo, entretanto, três245
votos contrários, da ASSEMAE, da P. M. de Campinas e
do Sindicato Rural de Piracicaba. Às 12h30m realizou-se
intervalo para almoço e a reunião foi retomada às
13h30m. 10. Apreciação de Pareceres Técnicos do GT-
Empreendimentos: 10.1. Parecer Técnico nº 01/07 –250
Residencial Três Pontes do Atibaia, em Campinas: O
sr. Moretti  fez um breve relato sobre do que se trata o
empreendimento, fez a leitura e explicação do Parecer e a

forma como o mesmo foi elaborado. Após discussões
ficou acordado que o item “6”, alínea “h”, que trata de um255
condicionante deveria ser retirado, pela inviabilidade da
ação, pois tal alínea previa como recomendação que, para
a emissão da Licença de Instalação, o empreendedor
proponha ações, aprovadas pela CT-EA, que estimulem a
criação de uma comissão de Educação Ambiental no260
âmbito do Conselho Gestor da APA Sousas/Joaquim
Egídio, em Campinas. Considerou-se que tal proposição
seria uma ingerência naquele colegiado. Em seguida foi
proposto acrescentar uma nova alínea “h”, onde prevê que
o empreendedor deverá implantar o sistema de tratamento265
de esgoto de acordo com as diretrizes estabelecidas pela
SANASA. Colocada em votação a proposta de inclusão
de uma nova alínea “h” com a redação proposta acima, a
mesma aprovada por unanimidade. O Parecer foi
aprovado com as alterações propostas. 10.2. Parecer270
Técnico nº 02/07 – Desenvolvimento Urbano da
Fazenda Brandina, em Campinas: O sr. Moretti, da
mesma forma que o anterior, fez um breve relato sobre do
que se trata o empreendimento, fez a leitura e explicação
do Parecer. Após discussões foi acordado que na alínea275
“d” do item 7 fosse feita uma correção de conceito. Tal
alínea tem a seguinte redação: “quando da implantação de
cada novo empreendimento individualizado na área em
análise, sugere-se que se faça constar na Licença Prévia
que o empreendedor (FEAC) é obrigado a fazer280
interligações às redes de água e esgoto, como pré-
requisito para o licenciamento desse novo
empreendimento”. No caso foi esclarecido pelo
representante da CETESB que não se licencia o novo
empreendimento, mas sim, se emite uma autorização.285
Então a proposta é substituir a palavra licenciamento por
autorização. A proposta foi aceita por unanimidade e o
Parecer aprovado com a alteração proposta. 11.
Apresentação da proposta da CT-EA: “Programa
Caminho das Águas”: O sr. Moretti informou que por290
meio da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº
064/07, de 30/03/07, foi delegado à Câmara Técnica de
Educação Ambiental (CT-EA), analisar  a proposta do
Programa “Caminho das Águas”, desenvolvido pela
Agência Nacional de Águas (ANA) em parceria com a295
Fundação Roberto Marinho, e definir os municípios de
interesse no recebimento do kit alusivo ao referido
programa, considerando que existe um custo para
aquisição de cada kit. Na seqüência, a sra. Vera Namura,
coordenadora da CT-EA, fez um breve relato sobre as300
atribuições da CT-EA, dadas por meio da referida
Deliberação, para esse processo, a saber: a) definir
número de kits a serem adquiridos; b) critérios para
distribuição dos kits e estratégia de divulgação do projeto;
c) valor a ser investido; d) cronograma de investimentos;305
e) fonte recursos financeiros necessários; e f) indicação de
tomador dos recursos financeiros necessários.  Foi
mencionado que, com o universo de capacitação PCJ, o
ideal seria a indicação dos 65 municípios das bacias PCJ,
onde constam 678 escolas estaduais de ensino310
fundamental, mais 75 escolas municipais de ensino
fundamental, totalizando 753 escolas. Considerando 2
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docentes por escola, para receberem os kits, tem-se o
equivalente a 1506  kits. Informou que o valor nominal de
cada kit é de R$ 150,00, acrescido de R$ 400,00 de315
capacitação. Foi apresentada uma relação dos municípios,
em ordem de classificação, bem como os critérios que
foram considerados para pontuação. Foi solicitado à
coordenadora da CT-EA a inclusão, na tabela
apresentada, do número de escolas por município. A320
tabela apresenta a hierarquização dos municípios para
aquisição e recebimento dos kits e seria encaminhada
como proposta dos Comitês PCJ com a complementação
solicitada. Colocada em votação a proposta foi aprovada
por unanimidade. 12. Outros Assuntos: 12.1.325
Substituição de representante no Plenário dos Comitês
PCJ na vaga dos usuários de recursos hídricos não
associados a entidades associativas: O sr. Moretti
informou que no Plenário dos Comitês PCJ, a vaga dos
usuários de recursos hídricos não associados a entidades330
associativas, no setor de abastecimento urbano e
lançamento de efluentes foi preenchida e dado posse em
30/03/2007, ao DAE de Americana, como titular e ao
DAE de Sumaré como suplente. No entanto, o DAE de
Sumaré, recentemente, se associou à ASSEMAE e por335
isso não poderá mais permanecer na vaga. Nesse caso
como não há outro suplente previamente indicado, há
necessidade de abertura de novo processo eleitoral para
preenchimento da vaga, bem como constituição de
comissão eleitoral para gerenciar o processo que deve340
estar encerrado até o dia 05/10/2007, quando será
realizada uma plenária e dado posse ao novo membro. A
proposta foi colocada em votação e aprovada por
unanimidade.  12.2. Proposta da CT-MH: Manutenção
da Rede de Monitoramento Hidrológico: Com a345
palavra o sr. Astor Dias de Andrade, coordenador da
Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-
MH), fez um breve relato sobre a situação da rede
telemétrica da bacia do rio Piracicaba, utilizada pela CT-
MH como base para as tomadas de decisões visando às350
descargas do Sistema Cantareira. Mencionou a grande
dificuldade na sua manutenção, pois a rede vem
trabalhando precariamente pela falta de recursos. Ao final
solicitou que sejam reservados recursos financeiros para o
próximo ano, talvez da cobrança PCJ, para manutenção da355

referida rede. Sem manifestações, colocada em votação a
proposta foi aprovada por unanimidade. 12.3 Estatística
da participação dos membros da CT-PL nas suas
reuniões: O sr. Moretti informou que a última página do
material traz a estatística de participação dos membros360
nas reuniões da CT-PL e alerta àqueles que já estão com
uma falta sem justificativa, pois correm o risco de serem
excluídos da CT-PL. 12.4: Outras manifestações: O sr.
Alberto Mendes, representante da ASSEMAE/Campinas
solicitou complementação no texto da ata aprovada no365
início da reunião, em especial na sua fala, constante da
linha 230. Onde lê-se: “O sr. Alberto mencionou que não
teve a intenção de criticar o produtor rural, mas ressaltar
que, na cobrança pelo uso da água, há muitos que pagam;
outros que pagam e recebem; e outros que não pagam e370
querem receber”, que leia-se: “O sr. Alberto mencionou
que não teve a intenção de criticar o produtor rural, nem
muito menos de forma irônica e nem sarcástica, mas
ressaltar que, na cobrança pelo uso da água, há muitos que
pagam; outros que pagam e recebem; e outros que não375
pagam e querem receber. Que as companhias públicas de
saneamento viveram quase uma década de
contingenciamento de recursos financeiros para água e
esgoto e nesse período, a população e as cidades
brasileiras continuaram a crescer. As Companhias380
cumprem os seus Termos de Ajustamento de Condutas
(TACs) e não temem questionamentos de qualquer
ordem”. O sr. Wilson Bonança, representante do
Sindicato Rural de Jundiaí, foi contrário à alteração da
Ata nesse momento da reunião, uma vez que o assunto já385
estava encerrado, considerando que a mesma já foi
aprovada no início da reunião e que muitos que estavam
presentes naquele momento já se retiraram. O sr. Moretti
informou que a consideração do pronunciamento do sr.
Alberto será registrada como manifestação nesta reunião,390
sem alteração da Ata da reunião, já aprovada. 13.
Encerramento: Sem outras considerações e nada mais
havendo a tratar, foi dada por encerrada a reunião.
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